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Resumo

O ensaio teórico em questão objetiva discutir a formação profissional em Serviço Social numa perspectiva pandêmica e pós-pandêmica, considerando o processo de neoliberalismo que se desenvolveu no Brasil e acirrou-se principalmente a partir dos anos 1990, com intensas tentativas de minimizar o Estado de direitos sociais. Tendo em vista este cenário, a agudização da precariedade do ensino-aprendizado nas Universidades Públicas deve ser debatida considerando os interesses lucrativos de privatização e de implementação do Ensino a distância nessas instituições, processos estes que foram acentuados durante a pandemia da COVID-19 e afetaram a formação profissional de assistentes sociais, bem como são contrários ao que é preconizado no projeto ético-político da profissão, a qual possui entidades representativas que posicionaram-se e reafirmam o direito a ser assegurado, de uma educação pública, gratuita e de qualidade. A metodologia utilizada foi de cunho qualitativo através de pesquisas bibliográficas e documentais, sustentando-se na Teoria Social Crítica.
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Abstract

The theoretical essay in question aims to discuss professional training in Social Work from a pandemic and post-pandemic perspective, considering the process of neoliberalism that developed in Brazil and intensified mainly from the 1990s onwards, with intense attempts to minimize the State of social rights. In view of this scenario, the worsening of the precariousness of teaching and learning in Public Universities must be debated considering the lucrative interests of privatization and implementation of Distance Learning in these institutions, processes that were accentuated during the COVID-19 pandemic and affected the professional training of Social Workers, as well as being contrary to what is advocated in the ethical-political project of the profession, which has representative entities that positioned themselves and reaffirmed the right to be ensured, to a free, quality public education. The methodology used was of a qualitative nature through bibliographic and documentary research, supported by Critical Social Theory.
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1. INTRODUÇÃO

Descoberto em Wuhan, na China, em dezembro de 2019, o coronavírus SARS-CoV-2 é responsável pela COVID-19, uma infecção respiratória aguda de alta transmissibilidade e letalidade. No Brasil, o primeiro caso foi confirmado em fevereiro de 2020 (OPAS Brasil). Como medida sanitária para conter a propagação do vírus, muitos países adotaram o isolamento social, o que resultou na suspensão das atividades presenciais de serviços considerados não essenciais, visando evitar aglomerações e reduzir o contágio. Diante desse cenário, o Estado brasileiro instituiu, por meio da Portaria nº 544/2020, do Ministério da Educação, a autorização para que as Instituições de Ensino Superior (IES) substituíssem as aulas presenciais por aulas remotas, enquanto perdurasse a pandemia da COVID-19. Essa medida, embora emergencial, revelou profundas contradições no acesso à educação no país.
De acordo com o artigo 205 da Constituição Federal de 1988, a educação é um direito de todos e dever do Estado e da família, devendo ser promovida com a colaboração da sociedade para o pleno desenvolvimento da pessoa, o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (Brasil, 1988). Durante a pandemia, ficaram evidentes as desigualdades estruturais que limitam esse direito. Como aponta Lima (2020, p. 13.708), “o acesso desigual a ferramentas digitais, conectividade e falta de treinamento impôs desafios invisíveis para governos, escolas e professores para envolver os alunos na educação a distância durante a pandemia do COVID-19”.
Nesse contexto, o avanço do neoliberalismo se expressa na redução dos direitos sociais, inclusive na educação, por meio da ampliação de estratégias como a privatização e a consolidação do Ensino a Distância (EAD), intensificadas pelo Ensino Remoto Emergencial (ERE) nas universidades públicas. Tal processo, centrado na lógica da lucratividade, ameaça a qualidade e a universalidade da educação pública, ao transformar uma medida excepcional em uma prática recorrente, com vistas à redução de custos em detrimento da garantia do direito à educação. Assim:
Em relação à educação, que há anos vem resistindo à (1) tendência de privatização das universidades públicas – eis o projeto de lei Future-se –, (2) precarização continuada agravada pela EC 95 (que congela os investimentos, prejudicando a aquisição de materiais, equipamentos e recursos humanos, sob a lógica da terceirização de serviços) e (3) ao corte das bolsas que financiam as pesquisas e as produções científicas, frente ao explícito desprezo da ciência e do conhecimento científico, na pandemia é submetida a deglutir a modalidade de ensino remoto, cuja ausência de construções horizontais com os sujeitos envolvidos no processo educativo reverbera a gravidade de sua introdução antidemocrática (Fernandes; Goin; Rocha, 2021, p. 93).
Os desafios que atravessam a formação profissional em Serviço Social não se iniciaram com a pandemia da COVID-19, mas foram significativamente agravados por ela, impactando a qualificação de futuros/as profissionais. A adoção do Ensino Remoto Emergencial evidenciou contradições com os fundamentos do projeto ético-político da profissão, ao enfraquecer dimensões essenciais da formação crítica e presencial. Este ensaio teórico, com base em pesquisa bibliográfica e documental, analisa os rebatimentos da pandemia no ensino superior e seus impactos na formação em Serviço Social. As entidades representativas da categoria vêm desempenhando papel central na resistência à precarização do ensino, reafirmando a defesa de uma educação pública, crítica, de qualidade e comprometida com a transformação social, orientada por uma perspectiva histórico-crítica contrária à lógica do capital.
Assim, a educação deve estar orientada para a transformação da realidade social, rompendo com os paradigmas da lógica capitalista e aproximando-se de uma perspectiva histórico-crítica. Como ressalta Guerra (2009, p. 6), “o conhecimento pode partir do senso comum, mas tem que ir além dele”, sendo necessário que a razão crítico-dialética oriente o processo educativo, contribuindo para a efetivação dos direitos sociais e o enfrentamento à lógica neoliberal.
2. A PANDEMIA DA COVID-19 E OS PRINCIPAIS DESAFIOS PARA O ENSINO SUPERIOR NA FORMAÇÃO DOS/AS ASSISTENTES SOCIAIS NO BRASIL
A educação superior pública no Brasil tem sido impactada por um processo contínuo de ofensiva neoliberal, intensificado desde a contrarreforma do Estado iniciada na década de 1970. Esse cenário se agravou com a eleição do ex-presidente Jair Bolsonaro, em 2018, e, posteriormente, com a pandemia da COVID-19. No contexto do ensino superior, destacam-se como desafios centrais as tentativas de privatização, a expansão do Ensino a Distância (EAD) e do Ensino Remoto Emergencial, além da disseminação de desinformação por meio de notícias falsas. Esses fatores têm contribuído para o enfraquecimento da educação enquanto instrumento de emancipação humana e para a desqualificação da formação profissional em diversas áreas do conhecimento. Nesse sentido:
As consequências imediatas para as instituições de ensino superior públicas são: i) a fragilização do tripé ensino-pesquisa-extensão conquistado no artigo 207 da CF/88; ii) a intensificação do trabalho docente; iii) a precarização das condições de trabalho; iv) a desestruturação da carreira docente; v) a competição entre os docentes; vi) a seletividade dos programas de pós-graduação, com a política constante de redução de recursos e das bolsas de estudo; e vii) o adoecimento docente (Farage, 2021, p. 7).
Vale destacar que o processo de privatização da educação superior pública já vinha sendo articulado antes mesmo da pandemia da COVID-19. Um exemplo disso foi a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) n.º 206/2019, que propunha a cobrança de mensalidades nas universidades públicas. A justificativa apresentada era de que os recursos arrecadados seriam utilizados para cobrir despesas operacionais, como água e energia elétrica, e que estudantes de baixa renda seriam isentos. No entanto, tal medida sinalizava o início de um processo de privatização do ensino superior, ao abrir espaço para interesses privados e comprometer o caráter público e gratuito das universidades. Embora a proposta tenha sido paralisada na Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) (G1, 2022), sua existência revela o avanço das tentativas de mercantilização da educação.
Mesmo com a suspensão da PEC, a limitação da gratuidade a partir de critérios de renda constitui uma estratégia de redução do acesso ao ensino superior e compromete a qualificação profissional. Com a chegada da pandemia da COVID-19, em 2020, as instituições de ensino superior precisaram reorganizar suas atividades frente às exigências sanitárias. Nesse contexto, o Ensino Remoto Emergencial (ERE) foi adotado como alternativa à suspensão total das atividades presenciais. Embora necessário naquele momento, o ERE expôs e acentuou desigualdades sociais já existentes, impactando diretamente as condições de ensino-aprendizagem, sobretudo entre estudantes em situação de vulnerabilidade.
As universidades públicas, diante desse cenário, desempenharam papel fundamental ao propor ações de enfrentamento à pandemia, por meio da pesquisa, extensão e do trabalho remoto. Contudo, a adoção do ERE também escancarou a precariedade das condições de permanência estudantil e a sobrecarga da jornada de trabalho docente, que já eram desafios anteriores à pandemia. Observou-se ainda a dificuldade de docentes e estudantes em lidar com as Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs), intensificando os desafios para uma prática pedagógica de qualidade. A rápida transição para o ensino remoto demandou não apenas domínio técnico, mas também reestruturações na dinâmica familiar, nos espaços domésticos por vezes inadequados e nas condições emocionais dos sujeitos envolvidos. 
Ademais, o ERE serviu como porta de entrada para o avanço do Ensino a Distância (EAD) nas universidades federais. A Portaria MEC n.º 2.177/2019, anterior à pandemia, já ampliava de 20% para até 40% a carga horária permitida em modalidade EAD nos cursos presenciais, fato considerado alarmante pelas entidades da área, especialmente por ocorrer sem o devido debate público. Importa ressaltar que, embora ERE e EAD compartilhem o uso de tecnologias, suas naturezas são distintas: o EAD é estruturado e permanente, enquanto o ERE foi uma medida emergencial adotada em situação excepcional (G1, 2025).
A formação profissional no ensino superior, especialmente no Serviço Social, fundamenta-se no tripé ensino, pesquisa e extensão, visando a uma educação crítica e comprometida com a transformação social. As Diretrizes Curriculares da ABEPSS (1996) orientam que essa formação deve articular capacitação teórico-metodológica, ético-política e técnico-operativa, considerando as mediações da realidade capitalista para a apreensão crítica da questão social e atuação qualificada nos espaços socioinstitucionais. Contudo, durante a pandemia, esse processo foi fragilizado pelas condições adversas impostas pelo contexto sanitário, agravadas pelas limitações estruturais das universidades públicas e pela ausência de uma resposta articulada do Estado, especialmente do Ministério da Educação, que demorou a estabelecer protocolos de biossegurança e não garantiu os recursos necessários para o enfrentamento da crise.
Assim, as universidades federais têm sofrido um processo contínuo de sucateamento e desmonte, evidenciado por cortes orçamentários, avanços na privatização, aumento da carga horária em EAD e a precarização das condições de ensino. As aulas remotas, por sua vez, colocam em evidência questões estruturais como o acesso desigual à internet, as condições inadequadas de moradia e as privações econômicas enfrentadas por grande parte dos/as discentes.
Diante desse cenário, é necessário refletir sobre quais classes sociais são mais afetadas pela adoção de estratégias como o ERE e o EAD, e quais os impactos dessas modalidades para o direito à educação pública e de qualidade. A manutenção dessas estratégias no período pós-pandêmico representa uma ameaça à formação crítica e ao projeto ético-político do Serviço Social, pois se configuram como mecanismos da contrarreforma do Estado que visam enfraquecer os direitos sociais e a resistência frente às investidas do capital.
3. O POSICIONAMENTO DAS ENTIDADES REPRESENTATIVAS DA PROFISSÃO EM RELAÇÃO À FORMAÇÃO PROFISSINAL SOB A ÓTICA DO PROJETO ÉTICO-POLÍTICO DO SERVIÇO SOCIAL FRENTE À PANDEMIA DA COVID-19

Na década de 1990, diante das exigências conjunturais, consolidou-se um novo perfil profissional dos/as assistentes sociais, orientado pelo Código de Ética de 1993, pela Lei nº 8.662/93 e pelas Diretrizes Curriculares da ABEPSS, de 1996. No entanto, é fundamental considerar os limites impostos pelas condições sociais, políticas e econômicas, que ainda repercutem na formação e no exercício profissional.
Contudo, apesar deste contexto de avanços em relação ao projeto ético-político da profissão, não se deve desconsiderar o cenário social, político e econômico que permeava e tem reverberado atualmente tanto no exercício profissional, quanto na formação. Conforme Alencar (2009, p. 6), “[...] desde o início da década de 1990, o Brasil passou a seguir o receituário neoliberal, promovendo a inserção da economia numa ordem globalizada, a privatização do Estado, a redução dos gastos sociais [...]”. Com isso, a educação pública superior brasileira passou a ser atingida por processos de mercantilização, desestruturação e desregulamentação do direito social, vivenciando um contexto de crise do capital. 

A pandemia da COVID-19 intensificou as expressões do neoliberalismo, revelando de forma ainda mais aguda as desigualdades sociais no campo da formação profissional. A precarização do ensino tornou-se evidente diante da falta de acesso aos meios tecnológicos por parte de estudantes e docentes, ampliando os desafios impostos pelo ensino remoto. Tal realidade afetou especialmente os/as estudantes em situação de vulnerabilidade socioeconômica, muitos dos quais não dispunham de internet ou dispositivos adequados, o que contribuiu para a evasão e comprometeu os objetivos do Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), cuja capacidade de resposta foi limitada. 
Em contrapartida, entidades representativas da profissão, como a Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS), Executiva Nacional dos Estudantes de Serviço Social (ENESSO), dos Conselhos Regionais de Serviço Social (CRESS), do Conselho Federal de Serviço Social (CFESS), têm se posicionado criticamente por meio de notas públicas, documentos e debates. Os reflexos da ótica neoliberal para a formação profissional têm se expressado através da busca por:
[...] colocar no mercado profissionais sem formação crítica e produzidos em massa especialmente nos cursos de graduação privados e a distância, cujo crescimento recente é inconteste, mas com implicações para a universidade pública, para integrarem as populações e serem gestores da pobreza, realizando a vigilância dos pobres (Behring, 2009, p. 21).
A formação universitária fundamenta-se no tripé ensino, pesquisa e extensão, com o objetivo de assegurar uma educação de qualidade. Em 2021, a ABEPSS realizou a pesquisa intitulada “A formação em Serviço Social e o ensino remoto emergencial”, por meio da qual se posicionou de forma contrária ao Ensino Remoto Emergencial (ERE), denunciando seus impactos negativos na formação profissional e criticando o avanço do neoliberalismo e do neofascismo no contexto do Governo Bolsonaro. Segundo a pesquisa, o ERE aprofundou as desigualdades no acesso ao ensino superior, comprometeu a qualidade da formação através do distanciamento entre docentes e discentes, o desenvolvimento dos estágios supervisionados e desrespeitou as diretrizes curriculares da profissão, reforçando a precarização do ensino e a lógica mercantil da educação (Abepss, 2022).

Ademais, esse modo de ensino acentuado durante a pandemia, deve ser analisado como uma estratégia de contrarreforma da educação brasileira até porque o ensino remoto foi implantado com pouco ou nenhum diálogo e conhecimento acerca da realidade dos estudantes (Abepss, 2022). Esse processo fica ainda mais evidente quando o governo federal em 2021 “apresentou a proposta do Programa ReUni Digital, que prevê a expansão de vagas no ensino superior através do Ensino a Distância (EAD)” através da “criação de uma Universidade Federal Digital (ANDES, 2022)” (Abepss, 2022, p. 06), o que evidencia que a intenção é aligeirar e desqualificar a formação profissional, precarizando o acesso ao conhecimento e a vivência dos espaços universitários, inclusive para além da sala de aula. 

Tendo em vista a dinâmica capitalista, a educação viabilizada pelos meios de comunicação como o ERE e a EaD, caminham em direção a “consolidação do projeto educacional do capital. Isso implica reconhecer que a educação não “paira” sobre a sociedade; ao contrário, é fruto das relações sociais e de suas inerentes disputas” (Abepss, 2022, p. 10). Outrossim, a ABEPSS (2022, p. 19 e 20) argumenta que “o ERE, inclusive, com suas peculiaridades, sequer pode ser caracterizado como EaD, pois sem metodologia e preparo, resumiu-se a palestras, aulas gravadas, slides etc. sem a interação requerida em uma educação de qualidade”. 
Destaca-se que a ABEPSS através de críticas e de posicionamentos contrários, levanta não só as ações que o ERE trouxe e que não devem ser levadas adiante, mas também discorre sobre atividades que em meio ao cenário vivenciado de avanço neoliberal e de um governo que se manifestou favorável ao conservadorismo, apresenta-se como ameaça de permanência e manutenção desta ordem dominante de precarização e da não garantia de direito. 

O desafio das entidades representativas da profissão frente à um governo que negou a ciência e evidências de pesquisas científicas, desvalorizou as instituições produtoras de pesquisa por meio de discursos negacionistas, escolheu algumas lideranças para o Ministério da Educação (MEC) que não priorizaram o ensino de todas as áreas, é o de defender uma formação com uma direção ética, política, socialmente referenciada e com posicionamento alinhado a um projeto de sociedade emancipatório e não excludente. 

Dessa forma, em consonância com Yazbek (2010, p. 154), é necessário para a categoria profissional do Serviço Social “[...] decifrar as lógicas do capital, sua expansão predatória e sem limites [...]”, como também “[...] construir mediações para enfrentar as questões que se colocam no tempo miúdo do dia a dia da profissão”. Sendo assim:
[...] a crítica não é em relação ao ensino remoto em si, pois entende-se em determinadas regiões, cujo distanciamento geográfico é dificultado ou a oferta presencial pública ou privada é limitada, o ensino por meio das tecnologias de informação e comunicação torna-se uma possibilidade – não se quer dizer que a única – mas a forma obrigatória e autoritária de deglutição, sem qualquer discussão ampliada sobre sua introdução. Quer-se dizer que a crítica é em relação àquilo que está nas entrelinhas, que está oculto e que permeia um movimento (não recente) de abertura desordenada à modalidade não presencial e, no âmbito da universidade pública, sua progressiva privatização (Fernandes; Goin; Rocha, 2021, p. 98).
Compreender os desafios do ensino superior no contexto pós-pandemia da COVID-19 exige a apreensão crítica da conjuntura sociopolítica vivenciada, bem como uma análise reflexiva sobre os impactos enfrentados no período pandêmico. Essa compreensão envolve reconhecer a permanência dos interesses neoliberais que contribuem para a fragilização do ensino, demandando, assim, a reorganização do processo formativo e a reafirmação contínua do compromisso com uma educação pública, crítica e de qualidade.
4. CONCLUSÃO

Dado o exposto, é inegável que a pandemia da COVID-19 intensificou os desafios enfrentados pelo ensino superior em Serviço Social, exigindo uma formação comprometida com a ruptura de práticas conservadoras e a construção de um perfil profissional crítico e comprometido com um projeto societário contra-hegemônico. Tendo em vista o cenário vivenciado, marcado por múltiplas crises — econômica, política, social e sanitária —, a formação profissional precisa reafirmar continuamente a articulação entre trabalho e formação como unidade na diversidade, contribuindo para a consolidação de uma prática profissional eticamente comprometida e socialmente referenciada.
Apesar dos desafios para a utilização das TICs (Tecnologias de Informação e Comunicação), estas facilitam e dinamizam a didática ao oferecerem novas ferramentas e recursos que tornam o processo de ensino-aprendizagem mais interativo, envolvente e personalizado, porém devem ser utilizadas de forma qualificada e responsável. Elas permitem a criação de aulas mais atrativas, a exploração de diferentes formas de comunicação e a construção colaborativa do conhecimento, além de promoverem o desenvolvimento do pensamento crítico e da autonomia dos estudantes.
Nesse sentido, o pós-pandemia reforça a necessidade de projetos que estejam com consonância com o projeto ético-político da profissão e da luta por uma educação pública, gratuita, laica, presencial e de qualidade. Cabe às entidades representativas do Serviço Social manter posicionamentos firmes, exigindo ampliação do orçamento para o ensino superior, reajuste dos auxílios estudantis via PNAES e medidas que assegurem condições reais de permanência, combatendo as desigualdades sociais e regionais. Assim, reafirma-se a educação como instrumento de transformação social, em oposição à lógica privatista e excludente que desresponsabiliza o Estado pela garantia dos direitos sociais.
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